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Economia

Política

As instituições finan-
ceiras consultadas 
pelo Banco Central 

(BC) elevaram a projeção para 
o crescimento da economia 
brasileira este ano de 3,21% 
para 3,45%.

Para o próximo ano, a ex-
pectativa para Produto Interno 
Bruto (PIB) -a soma de todos 
os bens e serviços produzidos 
no país- é de crescimento de 
2,38%, ante a previsão da se-
mana passada de 2,33%. Em 
2023 e 2024, o mercado finan-
ceiro projeta expansão do PIB 
em 2,5%. As informações são 
da Agência Brasil.

As estimativas estão no 
boletim Focus desta segun-
da-feira (17), pesquisa divul-
gada semanalmente pelo BC, 
com a projeção para os princi-

pais indicadores econômicos.
IA previsão do mercado 

financeiro para o Índice Na-
cional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA) deste ano 
subiu de 5,06% para 5,15%.

Para 2022, a estimativa de 
inflação passou de 3,61% para 
3,64%. Tanto para 2023 como 
para 2024 a previsão para o ín-
dice é de 3,25%.

A estimativa para 2021 
está próxima do limite supe-
rior da meta de inflação que 
deve ser perseguida pelo BC. 
O centro da meta, definida pelo 
Conselho Monetário Nacional, 
é de 3,75%, com intervalo de 
tolerância de 1,5 ponto percen-
tual para cima ou para baixo. 
Ou seja, o limite inferior é de 
2,25% e o superior de 5,25%.

Para alcançar a meta de 

inflação, o Banco Central usa 
como principal instrumento a 
taxa básica de juros, a Selic, 
fixada atualmente em 3,5% ao 
ano pelo Comitê de Política 
Monetária (Copom).

Para o mercado financeiro, 
a expectativa é de que a Selic 
encerre 2021 em 5,5% ao ano. 
Para o fim de 2022, a estimati-
va é de que a taxa básica suba 
para 6,5% ao ano. Na sema-
na passada, a expectativa era 
6,25% ao ano. E para o fim de 
2023 e 2024, a previsão per-
manece em 6,5% ao ano.

A expectativa para a cota-
ção do dólar caiu de R$ 5,35 
para R$ 5,30 ao final deste ano. 
Para o fim de 2022, a previsão 
é de que a moeda americana 
fique em R$ 5,35. A previsão 
anterior era R$ 5,40.       Folhapress
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No Mundo

Ao conquistar 65 das 
155 cadeiras em 
disputa, candidatos 

independentes foram os gran-
des vencedores da eleição para 
a Assembleia Constituinte chi-
lena. Já nomes de partidos de 
direita, alinhados ao governo 
de Sebastián Piñera, conquis-
taram menos de um terço dos 
assentos -99,9% das urnas fo-
ram apuradas.

A votação, realizada neste 
fim de semana, definiu os 155 
legisladores que terão manda-
to de dois anos para elaborar 
o documento que substituirá 
a Carta formulada durante a 
ditadura de Pinochet (1973-
1990). Além de uma cota indí-
gena, de 17 assentos, também 
haverá paridade entre homens 
e mulheres.

O baixo índice de compa-

recimento, 42,5%, não refletiu 
o furor dos protestos de rua que 
tiveram início em outubro de 
2019, demandaram a elabora-
ção de uma nova Constituição e 
só abrandaram devido à Covid.

Espalhados em listas de 
votação distintas ou abriga-
dos em legendas de diferentes 
orientações ideológicas, os 
independentes conquistaram 
mais de 42% dos assentos na 
nova assembleia.

A direita, que adotou a es-
tratégia de formar um único 
bloco, conseguiu apenas 37 
assentos (24%) e deve ter difi-
culdade para barrar pautas. Se-
gundo o regimento da redação 
da Carta, cada lei precisa ter 
dois terços dos votos para ser 
aprovada. Já a esquerda teve 
desempenho dentro do espe-
rado, com 53 cadeiras (34%) e 

será fortalecida pelo apoio da 
maioria dos assentos destina-
dos aos povos originários.

“Os chilenos expressaram 
a necessidade de novos tipos 
de liderança, e é nosso dever 
escutá-los”, disse o presidente 
Piñera, na noite deste domin-
go (16). “O resultado de hoje é 
um chamado à reflexão. A es-
colha foi democrática, e dentro 
da democracia se deve redigir 
essa nova Constituição.”

O baixo comparecimento 
às urnas já havia sido prenun-
ciado pelo prefeito da região 
metropolitana de Santiago, 
Felipe Guevara. Sem fornecer 
números, ele afirmou, na noite 
de domingo, que dificilmente 
se chegaria à cifra do plebisci-
to de outubro do ano passado, 
que foi de 50,95%.

Sylvia Colombo/Folhapress

Independentes vencem eleição para 
Constituinte chilena, em grande derrota 
para governo

Um estudo da Orga-
nização Mundial 
da Saúde (OMS) e 

da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) concluiu 
que, em 2016, 745 mil pes-
soas morreram por acidente 
vascular cerebral (AVC) ou 
por doenças cardíacas em con-
sequência das longas horas de 
trabalho. No momento em que 
a pandemia mudou profun-
damente o mundo laboral, os 
especialistas alertam para um 
aumento dos riscos associados 
às longas horas de trabalho e 
apelam à adoção de uma legis-
lação que limite a carga horá-
ria.

No primeiro estudo global 
sobre os efeitos dos horários 
excessivos na saúde dos traba-
lhadores, a OMS e a OIT con-
cluíram que trabalhar 55 ou 
mais horas por semana aumen-
ta em 35% o risco de morte 

por AVC e em 17% por doença 
cardíaca, em comparação com 
uma semana de trabalho de 35 
a 40 horas.

Em 2016, o estudo estima 
que 745 mil pessoas foram ví-
timas de doenças provocadas 
pelo excesso de horas de tra-
balho: 398 mil morreram de 
AVC e 347 mil de doenças car-
díacas. Entre 2000 e 2016, o 
número de mortes por doenças 
cardíacas devido a longas ho-
ras de trabalho aumentou 42% 
e por AVC, 19%. 

A pesquisa, publicada nes-
ta segunda-feira (17) na revista 
científica Environmental Inter-
national, mostrou ainda que 
72% das mortes em consequên-
cia da jornada extensa corres-
pondiam a homens com idades 
entre 60 e 79 anos, que traba-
lharam 55 ou mais horas por 
semana entre os 45 e 74 anos.

RTP/ABR

OMS: longas horas de 
trabalho aumentam risco 
de morte

O secretário-geral 
da ONU, An-
tónio Guterres, 

disse ao Conselho de Seguran-
ça da ONU neste domingo, 16, 
que as hostilidades em Israel 
e Gaza são “completamen-
te apavorantes” e pediu o fim 
imediato dos conflitos.

Abrindo a primeira reu-
nião pública do Conselho com 
15 membros sobre o conflito, 
Guterres disse que a ONU está 
“trabalhando ativamente com 
todos os lados em busca de um 
cessar-fogo imediato” e pediu 
que eles “permitam que as ten-
tativas de mediação se inten-
sifiquem e tenham sucesso”.

As mortes em Gaza chega-
ram a 181 ao longo da noite, 
incluindo 47 crianças, entre 

intensos bombardeios aéreos 
e de artilharia de Israel desde 
que os conflitos começaram 
na última segunda-feira. Dez 
pessoas foram mortas em Is-
rael, incluindo duas crianças, 
em milhares de ataques com 
foguetes do Hamas e outros 
grupos militantes.

O Conselho de Segurança 
da ONU se reuniu em privado 
duas vezes semana passada 
para discutir o agravamento 
da violência, mas ainda não 
conseguiu concordar em uma 
declaração pública porque os 
Estados Unidos – forte aliado 
de Israel – não acreditam que 
ajudaria, disseram diplomatas.

“A Organização das Na-
ções Unidas está trabalhando 

incansavelmente com todos 
os lados para restaurar a cal-
ma”, disse o enviado da ONU 
ao Oriente Médio, Tor Wen-
nesland, ao Conselho. “A co-
munidade internacional tem 
um papel crucial. Precisa agir 
agora para permitir que to-
dos os lados deem um passo 
atrás e se afastem do abismo”.

Tentativas de trégua de Egi-
to, Catar e da ONU até agora 
não deram sinais de progresso. 
Os Estados Unidos mandaram 
um enviado à região, e o pre-
sidente Joe Biden conversou 
com o primeiro-ministro isra-
elense, Benjamin Netanyahu, 
e com o presidente palestino 
Mahmoud Abbas, no sábado.

Biznews

Secretário-geral da ONU diz 
que ataques em Israel e 
Gaza são “apavorantes”
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Depois de mais de 
três meses, a refor-
ma administrativa 

avançou na CCJ (Comissão 
de Constituição e Justiça) da 
Câmara dos Deputados, mas a 
oposição conseguiu adiar a vo-
tação do parecer a favor da ad-
missibilidade do texto ao pedir 
vista do relatório.

Nesta segunda-feira (17), 
o relator da PEC (Proposta de 
Emenda à Constituição) da re-
forma administrativa, deputa-
do Darci de Matos (PSD-SC), 
conseguiu ler o parecer pela ad-
missibilidade do texto, enviado 
à comissão em 8 de fevereiro.

A leitura do parecer é uma 
etapa que precede a votação do 
texto. Com o pedido de vista 
da oposição, abre-se um pe-
ríodo de duas sessões de ple-
nário para que o tema retome 
à CCJ. A expectativa é que o 

texto seja votado na quinta-fei-
ra (20) na comissão. A minoria 
e o PSB informaram que vão 
apresentar um voto em separa-
do contra a constitucionalida-
de da proposta.

A seguir, se aprovado o 
parecer favorável, a PEC se-
gue para uma comissão espe-
cial, que tem até 40 sessões de 
plenário para discutir e propor 
alterações de mérito do texto.

A oposição conseguiu obs-
truir a leitura do parecer por 
mais de duas horas. No en-
tanto, o relator conseguiu ler 
o texto, que considera incons-
titucionais dois dispositivos 
da PEC do governo: o impe-
dimento para que servidores 
pudessem acumular o cargo 
público com outras atividades 
remuneradas e o que dava ao 
chefe do Executivo o poder de 
extinguir ou fundir autarquias.

O relatório de Darci de 
Matos tem como objetivo di-
zer se a reforma administrativa 
viola ou não princípios consti-
tucionais. O parecer final con-
cluiu que a proposta é admis-
sível, com duas emendas para 
corrigir os dispositivos que o 
deputado considerou inconsti-
tucionais.

A primeira diz respeito 
à vedação a que servidores 
acumulem cargo público com 
qualquer outra atividade remu-
nerada.

Na avaliação do relator, a 
expressão impede que um ocu-
pante de cargo típico de Estado 
possa exercer uma atividade 
remunerada de músico, “mes-
mo que essa atividade não 
comprometa sua jornada e suas 
atividades no cargo público”.

Danielle Brant/Folhapress

Oposição consegue adiar votação de 
parecer da reforma administrativa

O  cidadão tem 
uma opção 
adicional para 

quitar taxas, contribuições e 
multas federais por meio do 
celular. Plataforma digital de 
pagamento de serviços públi-
cos federais, o PagTesouro 
passou a oferecer o uso da car-
teira digital PicPay na opção 
cartão de crédito.

O PagTesouro substitui 
a Guia de Recolhimento da 
União (GRU) e está em testes 
desde outubro de 2019. Desde 
março, a plataforma permite 
pagamentos com o Mercado 
Pago, carteira digital disponí-
vel no site Mercado Livre.

Desde novembro do ano 
passado, o PagTesouro permite 
pagamentos por meio do Pix, 
sistema de pagamentos instan-
tâneos do Banco Central (BC).

Entre os órgãos que ade-
riram ao PagTesouro, estão o 
Instituto Nacional de Proprie-
dade Industrial (Inpi), o Insti-

tuto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), a Secretaria 
de Pesca e Aquicultura, o De-
partamento da Polícia Rodovi-
ária Federal (DPRF), a Agên-
cia Nacional de Aviação Civil 
(Anac), a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa), 
a Agência Nacional de Trans-
portes Terrestres (ANTT) e o 
Comando do Exército.

Desenvolvido em par-
ceria com o Serviço Federal 
de Processamento de Dados 
(Serpro), o PagTesouro per-
mite o pagamento, por meio 
de débito instantâneo ou do 
cartão de crédito, de serviços 
como importação de produ-
tos, certificação, registro de 
patentes, venda de ingressos 
em parques nacionais, além 
das multas eleitorais, de trân-
sito, ambientais e inscrições 
de cursos e concursos. Todo o 
procedimento é digital, com a 
transação sendo compensada 
imediatamente.     Wellton Máximo/ABR

Taxas públicas e multas 
poderão ser quitadas 
com PicPay

O BTG Pactual 
ganhou mais 
um escritório 

de agentes autônomos da XP. 
Nesta segunda-feira (17), a 
Acqua-Vero notificou a XP so-
bre o início do prazo de 60 dias 
de aviso prévio para o encerra-
mento de seu contrato de distri-
buição de produtos financeiros.

Ao final deste prazo, o es-
critório irá se juntar ao BTG, 
segundo apontam fontes do 
mercado, ao passo que inicia 
o processo para se tornar uma 
corretora de valores. Den-
tro dos planos também está a 
abertura de capital na Bolsa 
brasileira em até três anos.

Acqua-Vero tem 16 filiais 
distribuídas pelo Brasil com 
250 profissionais que asses-
soram uma carteira de R$ 8,5 
bilhões, atendendo mais de 20 
mil clientes. Agora, a meta é 

chegar ao final de 2021 com 
R$ 12 bilhões sob assessoria, 
350 profissionais e 100 novas 
filiais.

Procuradas sobre o caso, 
BTG e Acqua-Vero preferiram 
não comentar.

 Em nota, a XP informa que 
foi avisada do pedido de des-
credenciamento de um escritó-
rio da sua rede.

“Nos poucos casos de des-
credenciamento ocorridos até 
hoje, o histórico de transfe-
rência para a nova instituição 
é baixo, sendo menor que 15% 
em média. Isso ocorre pois a 
decisão final é dos clientes”, 
diz a empresa.

A XP também informa que 
possui hoje mais de 9 mil pro-
fissionais parceiros, abrindo, 
em média, cinco novas opera-
ções por mês. No último ano, 

atraiu 3.700 novos agentes au-
tônomos, um crescimento de 
quase 20% em relação ao ano 
anterior, e possui mais de R$ 
715 bilhões de ativos sob cus-
tódia, alta de 96% na compa-
ração com o primeiro trimestre 
de 2020.

A Acqua-Vero é fruto da 
fusão de outros dois escritó-
rios vinculados à XP. Em de-
zembro de 2020, a Acqua In-
vestimentos se juntou à Vero, 
se tornando a maior assessoria 
de investimentos de São Paulo 
e a quinta maior empresa liga-
da à XP.

Os clientes, porém, ficam 
na XP ao final dos 60 dias de 
aviso prévio. Caso queiram 
continuar atendidos pela Ac-
qua-Vero, devem migrar seus 
recursos para o BTG.

Júlia Moura/Folhapress

Na disputa por mercado, 
BTG tira da XP escritório 
que movimenta R$ 8,5 bi
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Senadores indepen-
dentes e de oposição 
preparam a estratégia 

para forçar o ex-ministro Edu-
ardo Pazuello a dar detalhes 
das negociações para compra 
de vacinas e para aquisição de 
remédios que compõem o cha-
mado tratamento precoce.

Os parlamentares articu-
lam formas de conseguir infor-
mações sobre o trabalho do ge-
neral enquanto esteve à frente 
do Ministério da Saúde após 
a decisão do ministro Ricardo 
Lewandowski de obrigá-lo a 
falar a verdade sobre terceiros, 
inclusive em relação ao presi-
dente Jair Bolsonaro, mas com 
a possibilidade de ficar em si-
lêncio em casos que possam 
levar à própria incriminação.

Senadores aliados do pre-
sidente, por sua vez, temem 
que esta seja a semana de 
maior desgaste para o Palácio 
do Planalto na CPI da Covid -e 
não apenas por Pazuello.

O depoimento marcado 
para terça-feira (18) de Er-
nesto Araújo, ex-ministro das 
Relações Exteriores, também é 
considerado preocupante.

A avaliação de correligio-
nários do chefe do Executivo 
é que os dois ex-ministros têm 
duas características em comum 
que botam em risco estratégia 
traçada para diminuir o des-
gaste do governo na comissão: 
falta de habilidade política e 
temperamento explosivo.

Ernesto era o responsável 

por manter relações com ou-
tros países para compra de in-
sumos necessários no comba-
te à Covid-19 e também com 
entidades como a OMS (Or-
ganização Mundial da Saúde).

O ex-ministro, porém, era 
da chamada ala ideológica do 
governo e, enquanto esteve no 
cargo, fez críticas, por exem-
plo, à China, uma das maio-
res fornecedoras do mundo de 
equipamentos de saúde.

Além disso, também agiu,  
para garantir o fornecimento 
de cloroquina ao Brasil, remé-
dio recomendado por Bolsona-
ro e seus aliados para cura do 
coronavírus, apesar de não ter 
comprovação científica.

Folhapress

CPI vai pressionar Pazuello sobre 
terceiros, e Planalto teme depoimento 
de Ernesto

O ministro da In-
fraestrutura Tar-
císio Gomes de 

Freitas disse ontem (17) que 
considera prematuro o debate 
sobre a prorrogação do contra-
to de concessão das rodovias 
BR-116 e BR-392, no trecho 
entre Camaquã e Jaguarão no 
Rio Grande do Sul. A conces-
são da rodovia, operada pela 
Ecosul e que é responsável 
pelo escoamento da produção 
gaúcha, vence em 2026 e a 
concessionária quer a renova-
ção do contrato.

Para ter o contrato renova-
do, a empresa propõe a redu-
ção de 40% no valor da tarifa 
das cinco praças de pedágio, 
que passaria dos atuais R$ 
12,30 para R$ 7,38, e a criação 
de mais duas praças de pedágio 
entre Pelotas e Porto Alegre.

A Ecosul também disse que 
ficaria responsável pela dupli-
cação de 90 quilômetros da 
BR 116, entre Pelotas e Gua-
íba; duplicação do lote quatro 

da BR-392, de 8,9 quilômetros 
no Porto do Rio Grande; recu-
peração da ponte do canal São 
Gonçalo, entre Pelotas e Rio 
Grande e duplicação de 116 
quilômetros da BR-290, no 
trecho entre a BR-116 e Pânta-
no Grande, esse último trecho 
não faria parte da concessão.

Em troca a empresa teria 
incorporada à concessão um 
trecho de 125 quilômetros da 
BR-116, entre Porto Alegre e 
Camaquã.

De acordo com Tarcísio de 
Freitas, a possibilidade de re-
novação do contrato tem que 
se mostrar vantajosa para o 
governo. Ele disse ainda que 
a proposta da empresa é “inte-
ressante”, mas que prefere que 
o debate ocorra após a conclu-
são dos estudos de concessão 
da BR-116, entre Porto Alegre 
e Camaquã; e a BR-290, en-
tre Eldorado do Sul e Pântano 
Grande, que deve ocorrer em 
junho.

Luciano Nascimento/ABR

Debate para renovar 
concessão da Ecosul é 
prematuro, diz ministro

 Ricardo Nunes 
(MDB), 53, que 
assume o coman-

do da Prefeitura de São Paulo, 
diz à reportagem que adminis-
trará a cidade seguindo as mes-
mas diretrizes de Bruno Covas 
(PSDB), que morreu neste do-
mingo (16), aos 41 anos, em 
decorrência de um câncer.

Sobre sua gestão, Nunes 
diz que será continuação fiel 
do que vinha sendo imple-
mentado pelo tucano. Oposito-
res da gestão apontam Nunes 
como um político de direita 
ou até mesmo bolsonarista. 
Ele nega e diz que é de centro.

Pergunta - O que signifi-
ca para a cidade e para o se-
nhor a morte de Bruno Covas?

Ricardo Nunes - Não te-
nho palavras. Juro por Deus. 
O que você quer que eu fale? 
Uma tristeza enorme perder 

uma pessoa que amava essa 
cidade, que ama essa cidade. 
Mesmo com toda a adversi-
dade, ele nunca abaixou a ca-
beça. Ele deixou o exemplo 
de que as pessoas precisam 
lutar com confiança e garra. 
Um exemplo maravilhoso de 
amor à cidade. Meu raciocí-
nio não está muito... Desculpe.

Como foram seus úl-
timos contatos com o pre-
feito durante a semana?

RN - Estávamos traba-
lhando normalmente. Misto 
de trabalho e internação, cla-
ro, mas o tempo inteiro ele 
com o jeitão de preocupado, 
cobrando, pedindo para que 
as coisas caminhassem. A ocu-
pação de leitos de UTI vinha 
subindo e ontem caiu para 
77%, e eu não pude mandar 
uma mensagem para ele, cara. 
Ele estava muito preocupado 

com isso. A relação era essa, 
ele perguntando se a cidade 
estava bem. Ficou preocupa-
do com a cidade até o último 
momento, orientando a gente.

O que o senhor pode di-
zer a respeito de sua ges-
tão a partir de agora?

RN - Continuação da ges-
tão Bruno Covas. Não terá di-
ferença. Temos o nosso plano 
de metas, o que o Bruno e eu 
falamos na campanha, vamos 
continuar as mesmas coisas. 
Não haverá mudança em nada 
que o Bruno planejou e de-
finiu. Dizem que vou trocar 
secretários. É fofocaiada. Será 
uma gestão Bruno Covas até 
2024. Não existe qualquer ou-
tra possibilidade a não ser hon-
rar a memória dele e homena-
gear o carinho que ele tem pela 
cidade.

Guilherme Sato/Folhapress

Não vai mudar nada, nem 
secretários, diz Ricardo 

Nunes, que assume 
Prefeitura de SP
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Publicidade Legal

F2 Administração de Imóveis S/A – CNPJ/MF nº 16.629.899/0001-46

Balanços Patrimoniais Demonstrações dos Resultados2020 2019
Ativo/Circulante 3.200.263 2.977.919
Caixa e equivalentes de caixa 2.688.653 2.402.434
Clientes 510.928 367.013
Outras contas 682 208.472
Não Circulante 78.748.180 74.883.127
Imobilizado 78.748.180 74.883.127
Investimentos 78.748.180 74.883.127
Total do Ativo 81.948.443 77.861.046

2020 2019
Passivo/Circulante 185.129 366.807
Fornecedores 7.133 216.550
Obrigações tributárias 173.423 146.104
Obrigações Trabalhistas 3.210 3.026
Contas a pagar 1.363 1.127
Não Circulante 12.297.316 12.297.316
AFAC 12.297.316 12.297.316
Patrimônio Líquido 69.465.998 65.196.923
Capital Social 1.981.150 1.981.150
Reservas de Lucros 396.230 396.230
Resultado Acumulado 62.819.548 45.857.121
Resultado do Exercício 4.269.070 16.962.422
Total do Passivo 81.948.443 77.861.046

2020 2019
Receita Bruta dos serviços Prestados 4.496.988 4.347.922
Deduções da Receita Bruta (158.887) (157.266)
Receita Operacional Líquida 4.338.101 4.190.656
Custo dos serviços prestados (14.231) (13.212)
Lucro Operacional Bruto 4.323.870 4.177.444
Receitas e despesas operacionais (317.766) (164.955)
Resultado Financeiro 43.055 (193.043)
Receitas Financeiras 62.666 191.879
Despesas Financeiras (19.611) (384.922)
Lucro Operacional Líquido 4.049.159 3.819.446
Outras Receitas/Despesas operacionais 692.171 13.664.926
Lucro antes da CSLL e IR 4.741.330 17.484.372
Contribuição Social (131.363) (144.516)
Imposto de Renda (340.897) (377.434)
Lucro Líquido do Exercício 4.269.070 16.962.422
Lucro líquido por ação 2,1548 8,56191. Contexto Operacional – F2 Administração de Imóveis S.A., tem por 

objeto social a exploração de negócios imobiliários em geral, incluindo: a) 
Compra e venda de bens imóveis; b) Locação de bens imóveis; c) Constru-
ção de bem Imóvel para Revenda ou Locação; d) Administração de bens 
imóveis próprios; e e) Participação em outras sociedades e/ou em empre-
endimentos imobiliários. 2. Apresentação das Demonstrações e Princi-
pais Práticas Contábeis – As demonstrações contábeis foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, sendo as seguintes as principais: 2.1. Regime de Escritu-
ração: Foi adotado o regime de competência para o registro das mutações 
patrimoniais ocorridas no exercício. A aplicação desse regime implica no 
reconhecimento das receitas, custos e despesas quando ganhas ou incor-
ridas, independentemente de seu efetivo recebimento ou pagamento. 2.2. 
Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, contas correntes bancárias 
e aplicações de liquidez imediata com ínfimo risco, sendo apresentadas pelo 
custo acrescido dos juros auferidos. 2.3. Investimentos: A empresa tem 
Propriedades para Investimentos. As propriedades são mantidas para obter 
rendas e/ou para valorização do capital. As classificações e contabilizações 
são feitas conforme rege CPC 28. As avaliações a valor de mercado são 
feitas por empresa especializada e reconhecidas contabilmente em contas 
segregadas às contas dos imóveis. 2.4. Ativos e passivos circulantes: Os 

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em R$ 1)

Em cumprimento às normas legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019, acompanhadas 
das correspondentes Notas Explicativas. Permanecemos ao inteiro dispor de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. São Bernardo do Campo, 30 de abril de 2021. A Administração.

Relatório da Administração

Demonstração do Resultado Abrangente 2020 2019
Resultado Líquido do Exercício 4.269.070 16.962.422
a) Efeitos correção e erros/mudanças políticas 
continuação exercício anterior (5) (840)

Resultado Abrangente Total (DRA) 4.269.065 16.961.582

Demonstração do Fluxo de Caixa – Método Indireto
1) Atividades Operacionais 2020 2019
Lucro (Prejuízo) Líquido do exercício 4.269.070 16.962.422
Ajustes de exercícios anteriores 5 840
(Aumento) diminuição de clientes (143.915) (40.290)
(Aumento) diminuição de outros créditos a receber 207.790 (148.005)
Aumento (diminuição) de Fornecedores (209.417) (84.496)
Aumento (diminuição) de salários a pagar 184 201
Aumento (diminuição) dos impostos a pagar 27.319 28.177
Aumento (diminuição) de outras contas a pagar 236 35

4.151.272 16.718.884
2) Atividades de Investimentos
Compra de propriedades (3.865.053) (17.501.025)

(3.865.053) (17.501.025)
Caixa Gerado no Período 286.218 (782.141)
Saldo Anterior de Caixa 2.402.434 3.184.575
Saldo Atual de Caixa 2.688.653 2.402.434

Demonstração das Mutações Patrimoniais
Capital Social

 Realizado
Reservas 

de Lucros
Resultado 

Acumulado Totais
Saldos em 31/12/2018 1.981.150 396.230 45.856.281 48.233.661
Lucro líquido do exercício – – 16.962.422 16.962.422
Ajuste de exercícios anteriores – – 840 840
Saldos em 31/12/2019 1.981.150 396.230 62.819.543 65.196.923
Lucro líquido do exercício – – 4.269.070 4.269.070
Ajuste de exercícios anteriores – – 5 5
Saldos em 31/12/2020 1.981.150 396.230 67.088.618 69.465.998

Paulo Roberto El Kadre – Presidente Olavo Romão da Silva – Contador – 1SP 138.893/O-7

Balanços Patrimoniais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

ativos circulantes são apresentados ao valor de custo ou de realização. Os 
passivos circulantes são apresentados pelas obrigações assumidas e provi-
sões de tributos e encargos trabalhistas calculados de acordo com a legis-
lação pertinente. 2.5. Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido: As alíquotas do Imposto de Renda e da Contribuição Social 
são 15% (acrescida de adicional de 10% quando aplicável) e de 9%, res-
pectivamente. O regime tributário adotado é o Lucro Presumido. 3. Capital 
Social – O Capital Social totalmente integralizado após cisão parcial em 31 
de março de 2015 é de R$ 1.981.150,000 representado por 1.981.150 ações 
nominativas ordinárias sem valor nominal detidas pelos sócios.

O Ibovespa fechou 
em alta de 0,87, 
a 122.937,87 

pontos, nesta segunda-feira 
(17). O índice foi impulsiona-
do por sinais de que a demanda 
chinesa por aço segue robusta.

A produção global de aço 
bruto em abril subiu para 97,9 
milhões de toneladas, atingin-
do novos recordes mensais e 
alta de 4% ante mesmo mês de 
2020. No acumulado do ano, 
a produção cresceu 16% para 
375 milhões de toneladas.

Em reflexo, Vale subiu 
2,6%, acompanhada pelo setor 
siderúrgico, em dia de alta da 
cotação do minério de ferro na 
China. Usiminas avançou 1,6% 
e Gerdau e CSN cresceram 
3,5% e 3%, respectivamente.

Num sinal de que fluxos de 
recursos globais podem estar 
retomando o apetite por ativos 
brasileiros, duas companhias 

domésticas, a Multilaser e a 
Invest Tech, pediram registro 
para realizarem suas ofertas 
iniciais de ações, após mais de 
30 companhias terem desistido 
de estrear na Bolsa brasileira 
neste ano.

Em seu primeiro pregão 
nesta segunda, a plataforma 
digital de profissionais autôno-
mos Getninjas teve queda de 
3,75%, após ter precificado a 
oferta na semana passada em 
nível abaixo da faixa estimada.

Ainda nesta sessão, a JHSF 
teve incremento de 4,87%, 
com o setor de shopping cen-
ters catalisando apostas mais 
otimistas para a retomada da 
economia doméstica. Iguatemi 
teve ganho de 3,2%.

Já a Braskem, que anun-
ciou na noite de sexta (14) pla-
no de vender quase um milhão 
de ações que estão na tesoura-
ria, subiu 3,15%.

Cemig teve acréscimo de 
1,8%, após a elétrica estatal mi-
neira ter divulgado na noite de 
sexta que teve lucro líquido de 
R$ 422,35 milhões no primei-
ro trimestre, ante prejuízo de 
R$ 68,1 milhões um ano antes.

Por outro lado, os merca-
dos acionários em Wall Stre-
et encerraram em baixa nesta 
segunda, pressionados pelas 
ações de tecnologia, confor-
me sinais de inflação crescente 
alimentaram preocupações de 
investidores com uma poten-
cial política monetária mais 
restritiva.

O índice Dow Jones re-
cuou 0,16%, o S&P 500 desva-
lorizou-se 0,25%, e o Nasdaq 
recuou 0,38%.

O dólar teve leve queda de 
0,11%, a R$ 5,2660. O turismo 
está a R$ 5,4230.

Folhapress

Bolsa sobe e 
encosta nos 

123 mil 
pontos

Os juros futuros co-
meçaram a semana 
em baixa, a des-

peito do clima de cautela que 
prevaleceu no exterior com os 
rendimentos dos Treasuries em 
trajetória de alta. Após pressão 
inicial pela manhã, favorecida 
pela disparada do Índice Geral 
de Preços – 10 (IGP-10) acima 
das estimativas, as taxas foram 
se acomodando em queda, ali-
nhadas ao desempenho posi-
tivo dos demais ativos locais, 
com investidores apostando 
no “kit Brasil”. Os ganhos nas 
commodities favoreceram o 
real e acabaram ajudando in-
diretamente a curva a fechar, 
a despeito dos receios com a 
inflação e dúvidas sobre o pro-
cesso de normalização da Selic.

A taxa do contrato de De-
pósito Interfinanceiro (DI) 
para janeiro de 2022 ficou em 
4,94% no fim da sessão re-
gular, de 4,96% no ajuste de 
sexta-feira, e a do DI para ja-
neiro de 2023 caiu de 6,778% 
para 6,73%. O DI para janeiro 
de 2025 encerrou com taxa de 
8,19% (de 8,275%) e a do DI 
para janeiro de 2027 fechou 
em 8,77%, de 8,854%.

O economista-chefe da 
Necton Investimentos, André 
Perfeito, afirmou que houve 
algum estresse na abertura dos 
negócios em função da agen-
da da inflação, mas depois o 
“bom humor com Brasil” aju-
dou o mercado a digerir. “Há 
um certo otimismo hoje com 
o Brasil, que ajuda também 
a Bolsa e o câmbio”, disse.

O IGP-10 de maio subiu 
3,24%, acima do teto das esti-
mativas (3,11%), e a pesquisa 
Focus trouxe ajustes para cima 
nas medianas para o Índice 
Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA) em 
2021 (5,06% para 5,15%) e 
em 2022 (3,61% para 3,64%).

IstoéDinheiro

Tec-Lab Medicina Diagnóstica S/A – CNPJ/MF nº 51.131.969/0001-32

Balanços Patrimoniais encerrados em 31/12/2020 e 31/12/2019 (em R$ 1) Demonstração do Fluxo de Caixa – Método Indireto (em Reais 1)
Ativo 2020 2019
Circulante 57.046.880 36.453.867
Caixa e equivalentes de caixa 19.673.161 24.586.855
Clientes 24.948.323 7.029.770
Estoques 3.419.288 1.757.203
Adiantamento a fornecedores 1.257.025 128.689
Outras Contas 7.749.083 2.951.350
Não Circulante 14.164.126 14.540.043
Depósitos Judiciais 42.281 40.082
Imobilizado 13.761.668 14.049.536
Intangível 360.177 450.425
Total do Ativo 71.211.006 50.993.910

Passivo 2020 2019
Circulante 22.212.224 11.804.530
Fornecedores 9.705.755 4.106.095
Empréstimos Bancários – 20.630
Obrigações Trabalhistas 5.711.444 6.342.514
Obrigações tributárias 5.842.510 593.802
Contas a pagar 952.515 741.489
Patrimônio Líquido 48.998.782 39.189.380
Capital Social 2.121.850 2.121.850
Reservas de Lucros 424.370 424.370
Lucros Retidos 46.452.562 36.643.160
Total do Passivo 71.211.006 50.993.910

1) Atividades Operacionais 2020 2019
Lucro (Prejuízo) Líquido do exercício 9.891.128 7.654.134
Ajustes de exercícios anteriores (15.126) 6.800
Depreciações e amortizações 3.332.772 3.123.906
(Lucro) prejuízo na venda de ativo permanente – 7.465
(Aumento) diminuição de clientes (17.918.553) 283.493
(Aumento) diminuição dos estoques (1.662.085) (128.293)
(Aumento) diminuição de outros créditos a 
receber (5.928.268) (581.527)

Aumento (diminuição) de Fornecedores 5.599.660 33.164
Aumento (diminuição) de salários a pagar (631.069) 480.677
Aumento (diminuição) dos impostos a pagar 5.248.708 (338.885)
Aumento (diminuição) de outras contas a pagar 211.026 (79.043)

(1.871.807) 10.461.891
2) Atividades de Financiamento
Pagamento de lucros (66.600) (66.600)
Pagamento de empréstimos (20.630) (621.953)

(87.230) (688.553)
3) Atividades de Investimentos
Compra de Ativo Permanente (2.954.657) (3.666.385)

(2.954.657) (3.666.385)
Caixa Gerado No Período (4.913.694) 6.106.953
Saldo Anterior de Caixa 24.586.855 18.479.902
Saldo Atual de Caixa 19.673.162 24.586.855

1. Contexto Operacional – Tec-Lab Medicina Diagnóstica S/A, tem por 
objeto social a prestação de serviços de Atividades de Laboratórios de 
Análises Clínicas, Diagnóstico e Terapia. 2. Apresentação das Demons-
trações e Principais Práticas Contábeis – As demonstrações contábeis 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, sendo as seguintes as principais: 2.1. Caixa e 
equivalentes de caixa: Incluem caixa, contas correntes bancárias e aplica-
ções de liquidez imediata com ínfimo risco, sendo apresentadas pelo custo 
acrescido dos juros auferidos. 2.2. Imobilizado: Registrado pelo custo de 
aquisição sendo as depreciações computadas pelo método linear, de acordo 

Luiz Carlos de Angelis – Presidente Olavo Romão da Silva – Contador 1SP 138.893/O-7

Em cumprimento às normas legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2020, acompanhadas 
das correspondentes Notas Explicativas. Permanecemos ao inteiro dispor de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. São Bernardo do Campo, 30 de abril de 2021. A Administração.

Relatório da Administração

Contas 2020 2019
Receita Bruta dos serviços Prestados 149.049.627 151.825.480
Deduções da Receita Bruta (9.036.263) (8.821.481)
Receita Operacional Líquida 140.013.364 143.003.999
Custo dos serviços prestados (97.256.019) (102.403.209)
Lucro Operacional Bruto 42.757.345 40.600.790
Receitas e despess operacionais (27.367.297) (29.215.009)
Resultado Financeiro (550.153) 89.959
Receitas Financeiras 739.853 1.341.386
Despesas Financeiras (1.290.006) (1.251.427)
Lucro Operacional Líquido 14.839.895 11.475.740
Lucro antes da CSLL e IR 14.839.895 11.475.740
Contribuição Social (1.339.967) (1.036.241)
Imposto de Renda (3.608.800) (2.785.365)
Lucro Líquido do Exercício 9.891.128 7.654.134
Lucro líquido por ação 4,6616 3,6073

Demonstrações dos Resultados 
para os exercícios fi ndos em 31/12/2020 e 31/12/2019 (em Reais 1)

Demonstração das Mutações Patrimoniais (em Reais 1)

Títulos

Capital 
Social 

Realizado
Reservas

 de Lucros
Lucros 

Retidos Totais
Saldos em 31/12/2018 2.121.850 424.370 29.048.826 31.595.046
Lucro líquido do exercício – – 7.654.134 7.654.134
Ajuste de exercícios anteriores – – 6.800 6.800
Dividendos Distribuídos – – (66.600) (66.600)
Saldos em 31/12/2019 2.121.850 424.370 36.643.160 39.189.380
Lucro líquido do exercício – – 9.891.128 9.891.128
Ajuste de exercícios anteriores – – (15.126) (15.126)
Dividendos Distribuídos – – (66.600) (66.600)
Saldos em 31/12/2020 2.121.850 424.370 46.452.562 48.998.782

Demonstração do Resultado Abrangente 
dos exercicios fi ndos 31 de dezembro de 2020 e 2019 (em Reais 1)

2020 2019
Lucro Liquido do exercício 9.891.128 7.654.134
Outros resultados Abrangentes
a) Efeitos correção e erros/mudanças políticas 
continuação exercício anterior 15.126 6.800

Resultado Abrangente Total (DRA) 9.906.254 7.660.934

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 
em 31/12/2020 e 2019 (Em Reais)

com as taxas informadas na nota 3. 2.3. Ativos e passivos circulantes: Os
ativos circulantes são apresentados ao valor de custo ou de realização. Os 
passivos circulantes são apresentados pelas obrigações assumidas e provi-
sões de tributos e encargos trabalhistas calculados de acordo com a legis-
lação pertinente. 2.4. Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido: As alíquotas do Imposto de Renda e da Contribuição Social 
são 15% (acrescida de adicional de 10% quando aplicável) e de 9%, respec-
tivamente. O regime tributário adotado é o Lucro Real. 2.5. Lucro Líquido
por Ação: É calculado com base na quantidade de ações existentes nas 
datas dos Balanços. 3. Depreciação do Imobilizado – as taxas de depre-
ciação praticadas pela empresa ao ano são: imóveis (exceto terrenos) 4%,
bens móveis 10 a 20%, outros bens móveis 10 a 20%. 4. Capital Social – O 
Capital Social totalmente integralizado é de R$ 2.121.850,00 dividido em
2.121.850 ações ordinárias e nominativas sem valor nominal.

Juros recuam 
com apetite 
por Brasil 
e real 
fortalecido 
por 
commodities
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Coroa (Suécia) - 0,6332
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Yuan (China) - 0,8193
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Publicidade Legal

CSD Central de Serviços de Registro e Depósito 
aos Mercados Financeiro e de Capitais S.A.

CNPJ/MF nº 30.498.377/0001-83 – NIRE 35.300.519.973
Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 28/04/2021 lavrada na forma de sumário

1. Data, Hora e Local: Aos 28/04/2021, às 08:00 horas, por meio de videoconferência em endereço eletrônico indicado 
pela CSD BR. 2. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital 
social. 3. Publicação: As Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2020 foram publicadas nos 
jornais Gazeta de São Paulo, página B4 e, Diário Oficial do Estado de São Paulo, Caderno Empresarial, página 131 (66), ambos 
em 09/04/2021. 4. Mesa: Edivar Vilela de Queiroz Filho – Presidente; Guilherme Nunes Pinto Villela Conrado – Secretário. 
5. Ordem do Dia: examinar, discutir e votar: (i) as contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras relativas ao 
exercício social findo em 31/12/2020; (ii) a manutenção do valor anual global e máximo da remuneração dos administradores 
da Companhia para o ano de 2021; (iii) a alteração do jornal de grande circulação relativo às publicações da Companhia. 6. 
Deliberações: Tendo iniciado os trabalhos, o Presidente da Mesa esclareceu que as documentações relativas às contas dos 
administradores, Demonstrações Financeiras e relatório dos auditores encontram-se na sede da Companhia, à disposição 
para consulta a qualquer momento. Submetida à discussão e, em seguida, à votação, os acionistas, por unanimidade de 
votos e sem ressalvas, deliberaram (i) pela aprovação das contas dos administradores e das Demonstrações Financeiras 
com exercício findo em 31/12/2020, auditadas pela empresa EY Brasil, CRC-2SP034519/O-6. Em atenção ao dispositivo 
do artigo 115, parágrafo 1º da Lei 6.404/76 não foram computados os votos dos acionistas administradores, Edivar Vilela 
de Queiroz Filho, Edésio Raimundo Sibrão, Daniel Polano Spreafico, Guilherme Nunes Pinto Villela Conrado, Marco Racy 
Kheirallah, Carlos Eduardo Andreoni Ambrósio, Norberto Lanzara Giangrande Jr., e Diney Boccolini Vargas. (ii) pela aprovação 
da manutenção do valor anual global e máximo da remuneração dos membros da Diretoria para o exercício 2021, que 
não sofreu alterações; (iii) pela aprovação da alteração do jornal Gazeta Mercantil para o Data Mercantil, relativamente às 
publicações da Companhia. Adicionalmente, os acionistas, por unanimidade de votos e sem ressalvas, deliberaram pela 
ratificação da aprovação do Orçamento da Companhia para o ano de 2021, aprovado na Reunião do Conselho de Adminis-
tração de 30/03/2021, às 9:00hs. Por fim, foram prestados esclarecimentos sobre assuntos diversos da Companhia. Nos 
termos da IN-DREI 81/2020, por unanimidade de votos e sem ressalvas, os acionistas acordaram que as assinaturas no 
Livro de Presença serão efetuadas pelo Presidente e pelo Secretário da Assembleia, que certificarão a presença de todos. 7. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. São Paulo, 28/04/2021. 
Mesa: Edivar Vilela de Queiroz Filho – Presidente; Guilherme Nunes Pinto Villela Conrado – Secretário. JUCESP – Registrado 
sob o nº 213.567/21-0 em 11/05/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Estok Comércio e Representações S.A. – CNPJ/ME nº 49.732.175/0001-82 – NIRE 35.300.446.666
Ata de Reunião do Conselho de Administração de 12 de abril de 2021

Data, Hora e Local: 12/04/2021, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, na Avenida Tucunaré, nº 550, 1º andar 
– salas 101 e 102 e 2º andar – salas 201 e 202, Bairro Tamboré, Barueri-SP. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação em virtude da presença da totalidade dos membros efetivos do conselho de administração da Companhia, 
conforme lista de presenças. Mesa: Presidida pelo Sr. Daniel Braga Sterenberg e secretariada pelo Sr. André Jacques Levy. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre a abertura de uma nova filial da Companhia na cidade de Vila Velha/ES. Deliberações: 
Após discussão e análise das matérias constantes da ordem do dia, foram tomadas as seguintes deliberações pelos 
membros do Conselho de Administração: (A) Aprovar a abertura de nova filial da Companhia, que exercerá suas atividades 
na Cidade de Vila Velha, Estado do Espírito Santo, no Shopping Vila Velha, localizado na Rua Luciano das Neves, 2418 – 
LUC SVV02013 – 3º. Pavimento, Bairro Divino Espírito Santo, CEP 29107-900. Encerramento: Nada mais a tratar, foram 
encerrados os trabalhos, dos quais se lavrou esta ata no livro próprio, que, lida e aprovada, vai assinada pelos presentes. 
Barueri/SP, 12/04/2021. Assinaturas: Mesa: Daniel Sterenberg – Presidente; André Levy – Secretário. Junta Comercial do 
Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 203.790/21-2 em 06/05/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Morang Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 08.692.727/0001-99 – NIRE 35.300.511.913

Demonstrações Financeiras

Francisco Javier Salvatelli – Diretor
GRF Assessoria Contábil S S – CRC nº 2SP 025.004/O-0

Responsável Técnico: Renato Augusto de Souza
CPF/MF nº 118.476.668-17 / CRC nº 1SP207.711/O-3

Fluxo de caixa das 
atividades operacionais:

31/12/2020 31/12/2019
R$ USD R$ USD

Lucro (prejuízo) do exercicio 73.036 (88.470) (138.943) (140.855)
Ajustes
Imposto da renta (404.015) 184.377 (129.632) (30.781)
Depreciação e amortização 1.114.784 413.060 1.056.934 399.876
Juros e variações cambiais, líquidas 874 32 6.805 796
Variações nos ativos e passivos:
Variações em estoques (61.741.510) (20.989) (8.203.088) 17.859
Variações em contas a 
receber e outros créditos 111.983 43.250 107.450 31.642

Variações em tributos diferidos 23.972.321 (106.882) (23.888) 21.884
Variações em fornecedores e 
outras contas a pagar 63.611 (39.480) (1.218.407) (322.867)

Caixa (utilizada nas) gerada pelas 
atividades operacionais (36.808.916) 384.898 (8.542.769) (22.446)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
Aquisições de bens do ativo 
imobilizado (1.537.067) (109.040) (430.308) (109.654)

Caixa utilizada nas atividades 
de investimentos (1.537.067) (109.040) (430.308) (109.654)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos:
Variações em financiamentos 2.034.777 – 273.106 –
Caixa gerada pelas ativida-
des de financiamentos 2.034.777 – 273.106 –

Ajuste de conversão do 
exercício 38.108.686 – 8.237.036 –

Aumento (diminuição) 
líquido de caixa e 
equivalentes de caixa 1.797.480 275.858 (462.935) (132.100)

Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 1.258.054 312.118 1.720.989 444.218
No final do exercício 3.055.534 587.976 1.258.054 312.118

31/12/2020 31/12/2019
Ativo R$ USD R$ USD
Não circulante 285.873.551 55.010.441 223.257.845 55.391.956
Estoques 274.341.541 52.791.491 212.786.662 52.791.491
Tributos diferidos 3.550.441 683.211 3.066.179 760.706
Imobilizado 7.981.569 1.535.739 7.405.004 1.839.759
Circulante 3.788.136 728.951 1.916.008 475.354
Estoques 454.732 87.504 268.101 66.515
Tributos a recuperar 246.366 47.409 244.037 60.546
Outros créditos 31.504 6.062 145.816 36.175
Caixa e equivalentes 
de caixa 3.055.534 587.976 1.258.054 312.118

Total do ativo 289.661.687 55.739.392 225.173.853 55.867.310
Patrimônio líquido 221.294.420 53.802.643 182.958.416 53.891.113
Capital social 123.362.998 62.840.991 123.362.998 62.840.991
Ajuste de conversão 113.173.678 – 74.910.710 –
Prejuízos acumulados (15.242.256) (9.038.348) (15.315.292) (8.949.878)
Passivo
Não circulante 58.302.550 – 34.249.982 –
Tributos diferidos 58.302.550 – 34.249.982 –
Circulante 10.064.717 1.936.749 7.965.455 1.976.197
Fornecedores 577.564 111.140 568.219 140.972
Salários e encargos sociais 7.221 1.389 7.221 1.791
Tributos a recolher 310.494 59.748 261.639 64.913
Financiamentos 9.068.699 1.745.087 7.033.922 1.745.087
Outros passivos 100.739 19.385 94.454 23.434
Total do passivo 68.367.267 1.936.749 42.215.437 1.976.197
Total do passivo e 
patrimônio líquido 289.661.687 55.739.392 225.173.853 55.867.310

Balanços Patrimoniais em 31/12/2020 e 2019 (Em Reais e Dólares)

Resultado dos 
arrendamentos

31/12/2020 31/12/2019
R$ USD R$ USD

Receitas dos 
arrendamentos 11.201.884 2.150.192 7.645.251 1.914.492

Custos dos arrendamentos (2.458.749) (681.769) (2.311.766) (722.647)
Lucro bruto 8.743.135 1.468.423 5.333.485 1.191.845
Despesas operacionais
Gastos de administração (6.586.963) (1.238.559) (5.148.492) (1.307.275)
Outras receitas 5.611 1.067 4.768 1.206
Lucro (Prejuízo) 
operacional 2.161.783 230.931 189.761 (114.224)

Resultado financeiro
Despesas financeiras (2.492.762) (135.024) (458.336) (57.412)
(Prejuízo) lucro antes do 
IRPJ e da CSLL (330.979) 95.907 (268.575) (171.636)

Imposto de renda 306.008 (136.797) 97.952 23.305
Contribuição social 98.007 (47.580) 31.680 7.476
Lucro (prejuízo) do 
exercício 73.036 (88.470) (138.943) (140.855)

Prejuízo por quota do capital 
social no fim do exercício 0,001 (0,0006) (0,001) (0,0010)

Demonstrações do Resultado para o exercício fi ndo 
em 31/12/2020 e 31/12/2019 (Em Reais e Dólares)

31/12/2020 31/12/2019
R$ USD R$ USD

Lucro (prejuízo) do exercício 73.036 (88.470) (138.943) (140.855)
Outros resultados abrangentes
Ajuste de conversão 38.262.968 – 8.016.688 –

38.262.968 – 8.016.688 –
Total resultado abrangente 38.336.004 (88.470) 7.877.745 (140.855)

Demonstrações do Resultado Abrangente para o exercício fi ndo 
em 31/12/2020 e 31/12/2019 (Em Reais e Dólares)

Em Reais
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Ajuste de 
conversão Total

Em 31/12/2018 123.362.998 (15.176.349) 66.894.022 175.080.671
Total resultado abrangente – (138.943) 8.016.688 7.877.745
Em 31/12/2019 123.362.998 (15.315.292) 74.910.710 182.958.416
Total resultado abrangente – 73.036 38.262.968 38.336.004
Em 31/12/2020 123.362.998 (15.242.256) 113.173.678 221.294.420

Em Dólares
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Ajuste de 
conversão Total

Em 31/12/2018 62.840.991 (8.809.023) – 54.031.968
Total resultado abrangente – (140.855) – (140.855)
Em 31/12/2019 62.840.991 (8.949.878) – 53.891.113
Total resultado abrangente – (88.470) – (88.470)
Em 31/12/2020 62.840.991 (9.038.348) – 53.802.643

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para o exercício 
fi ndo em 31/12/2020 e 31/12/2019 (Em Reais e Dólares)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para o exercício fi ndo 
em 31/12/2020 e 31/12/2019 (Em Reais e Dólares)

Estok Comércio e Representações S.A.
CNPJ/ME nº 49.732.175/0001-82

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais

Demonstrações dos Resultados

Controladora Consolidado
Ativo 2020 2019 2020
Circulante 656.820 572.098 673.258
Caixa e equivalentes de caixa 126.340 12.425 142.382
Contas a receber de clientes 302.655 351.407 302.655
Estoques 181.439 179.561 181.439
Tributos a recuperar 40.867 22.345 40.867
Outros ativos 5.519 6.360 5.915
Não circulante 748.715 684.175 813.974
Contas a receber de controladas 22.045 – –
Tributos a recuperar 1.078 896 1.108
Outros ativos – 1.403 –
Depósitos e bloqueios judiciais 16.746 14.317 16.746
IRPJ e CSLL diferidos 90.686 54.382 90.693
Investimento 15.985 – –
Imobilizado 190.202 203.282 216.732
Intangível 33.800 10.040 33.805
Direito de uso 378.173 399.855 454.890
Total do ativo 1.405.535 1.256.273 1.487.232

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2020 2019 2020
Circulante 622.207 432.114 636.458
Fornecedores 96.276 92.049 96.276
Empréstimos e financiamentos 262.165 112.150 262.165
Salários e encargos sociais 36.940 27.604 36.940
Tributos a recolher 14.726 16.529 14.726
IRPJ e CSLL – parcelamento 1.158 986 1.158
Compras de imobilizado a pagar 8.392 5.515 8.392
Receitas diferidas 63.727 26.790 63.727
Dividendos a pagar – 29.700 –
Passivo de arrendamento 92.246 94.781 106.497
Outras contas a pagar 46.577 26.010 46.577
Não circulante 389.196 386.410 456.642
Contas a pagar com partes relacionadas 40.665 39.148 40.665
IRPJ e CSLL – parcelamento 6.458 7.617 6.458
Passivo de arrendamento 317.177 322.397 384.623
Provisão para demandas judiciais 24.896 17.248 24.896
Total do passivo 1.011.403 818.524 1.093.100
Patrimônio líquido 394.132 437.749 394.132
Capital social 237.637 237.637 237.637
Reserva de capital 1 1 1
Reserva de lucros 182.858 182.858 182.858
Reserva de plano de opções de compra 
de ações 32.539 10.416 32.539

Ajuste de avaliação patrimonial 6.837 6.837 6.837
Prejuízos acumulados (65.740) – (65.740)
Total do passivo e do patrimônio 
líquido 1.405.535 1.256.273 1.487.232

Controladora Consolidado
2020 2019 2020

Receita, líquida 944.016 1.201.626 944.016
Custo (372.516) (516.126) (372.516)
Lucro bruto 571.500 685.500 571.500
Despesas operacionais
Com vendas (359.946) (393.454) (359.946)
Gerais e administrativas (168.708) (153.550) (168.708)
Equivalência patrimonial (15) – –
Outras despesas operacionais, líquidas (104.593) (46.306) (95.690)

(633.262) (593.310) (624.344)
(Prejuízo) lucro antes do resultado 
financeiro e tributos (61.762) 92.190 (52.844)

Resultado financeiro
Receitas financeiras 23.135 28.764 23.208
Despesas financeiras (63.416) (57.138) (72.414)

(40.281) (28.374) (49.206)
(Prejuízo) lucro antes do IRPJ e da 
CSLL (102.043) 63.816 (102.050)

IRPJ e CSLL corrente – (9.999) –
IRPJ e CSLL diferido 36.303 (273) 36.310

36.303 (10.272) 36.310
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (65.740) 53.544 (65.740)
Resultado por ação – básico (0,24) 0,20 (0,24)
Resultado por ação – diluído (0,24) 0,19 (0,24)

Demonstrações dos Resultado Abrangentes
Controladora Consolidado
2020 2019 2020

(Prejuízo) lucro líquido do exercicio (65.740) 53.544 (65.740)
Outros resultados abrangentes – – –
Total dos resultados abrangentes 
do exercicio (65.740) 53.544 (65.740)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva de lucros Reserva de Lucros

Capital 
social

Reserva 
de

capital
Reserva 

legal

Reserva 
de incen-
tivo fiscal

Reserva 
de inves-
timentos

plano de opções 
de compra 

de ações

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

acumu-
lados 

(Prejuízo) Total
Em 31 de dezembro de 2018 237.637 1 13.905 – 140.943 4.127 6.837 – 403.450
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 53.544 53.544
Outorga de pagamento baseado em ações – – – – – 6.289 – – 6.289
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva de incentivo fiscal – – – 2.410 – – – (2.410) –
Reserva legal – – 2.557 – – – – (2.557) –
Dividendos e JSCP deliberados – – – – – – – (25.534) (25.534)
Retenção de lucros – – – – 23.043 – – (23.043) –
Em 31 de dezembro de 2019 237.637 1 16.462 2.410 163.986 10.416 6.837 – 437.749
Prejuízo do exercício – – – – – – – (65.740) (65.740)
Outorga de pagamento baseado em ações – – – – – 22.123 – – 22.123
Em 31 de dezembro de 2020 237.637 1 16.462 2.410 163.986 32.539 6.837 (65.740) 394.132

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

2020 2019 2020
(Prejuízo) Lucro antes do IRPJ e 
da CSLL (102.043) 63.816 (102.050)

Ajustes por
Depreciação e amortização 41.567 30.482 41.735
Amortização direito de uso – arrendamento 72.737 70.012 77.763
Perda na alienação/baixa de imobilizado 847 72 847
Provisão para demandas judiciais 12.074 1.354 12.074
Provisão para perdas de estoque 10.973 226 10.973
Complemento de provisão para créditos 
de liquidação duvidosa 1.333 235 1.333

Equivalencia patrimonial 15 –
Provisão para pagamentos baseados 
em ações 22.123 6.289 22.123

Juros sobre empréstimos e financiamentos, 
e contas a pagar com partes relacionadas 15.883 10.657 15.883

Juros sobre arrendamentos 39.710 39.629 48.700
115.219 222.772 129.381

(Aumento) reduções dos ativos operacionais
Contas a receber 47.419 4.318 47.419
Estoques (12.851) (23.275) (12.851)
Contas a receber de controladas (22.045) – –
Tributos a recuperar (18.704) (1.749) (18.734)
Depósitos judiciais (2.429) (1.599) (2.429)
Outros ativos 2.247 1.548 1.847
Aumento (reduções) dos passivos operacionais
Fornecedores 4.227 (2.246) 4.227
Salários e encargos sociais 9.336 (12.726) 9.336
Tributos a recolher 1.624 (4.627) 1.624
Demandas judiciais (4.426) (6.021) (4.426)
IR/CS pagos (4.414) (7.865) (4.414)
Outros passivos 57.500 6.846 57.505
Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 172.703 175.376 208.485

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado 
e intangível (50.217) (58.523) (76.920)

Aumento de capital de controladas (16.000) – –
Recebimento pela venda de ativo imobilizado – 1.396 –
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de investimentos (66.217) (57.127) (76.920)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captações de empréstimos 482.338 569.160 482.338
Pagamento de empréstimos – principal (338.208) (569.805) (338.208)
Pagamento de empréstimos – juros (8.481) (6.755) (8.481)
Pagamento de passivos com arrenda-
mentos – principal e juros (98.520) (92.318) (107.557)

Demonstrações do Valor Adicionado
Controladora Consolidado

2020 2019 2020
Receitas 1.262.982 1.590.810 1.262.982
Vendas de mercadorias e serviços 1.264.315 1.591.045 1.264.315
Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa (1.333) (235) (1.333)

Insumos adquiridos de terceiros (532.333) (755.220) (514.773)
Custo das mercadorias vendidas e dos 
serviços prestados (372.516) (521.569) (372.516)

Materiais, energia, serviços de terceiros 
e outros (106.343) (164.099) (88.784)

Fretes (53.474) (69.168) (53.473)
Perda e recuperação de valores ativos – (384) –
Valor adicionado bruto 730.649 835.590 748.209
Depreciação e amortização (114.304) (100.494) (119.498)
Valor adicionado líquido produzido 
pela entidade 616.345 735.096 628.711

Valor adicionado recebido em 
transferência 24.303 10.778 24.389

Receitas financeiras 23.135 9.651 23.207
Equivalencia patrimonial (15) – –
Outras 1.183 1.127 1.182
Valor total adicionado a distribuir 640.648 745.874 653.100
Distribuição do valor adicionado (640.648) (745.874) (653.100)
Pessoal (226.691) (200.606) (226.724)
Remuneração direta (143.105) (139.803) (143.105)
Benefícios (46.786) (35.842) (46.819)
FGTS (14.490) (18.673) (14.490)
Plano de pagamentos baseados em 
ações (22.310) (6.288) (22.310)

Impostos, taxas e contribuições (318.548) (402.289) (313.715)
Federais (122.097) (161.404) (117.264)
Estaduais (187.741) (231.455) (187.741)
Municipais (8.710) (9.430) (8.710)
Remuneração de capitais de 
terceiros (161.149) (89.435) (178.402)

Juros (62.345) (56.335) (70.554)
Aluguéis (77.009) (4.794) (86.053)
Outros (21.795) (28.306) (21.795)
Remuneração de capitais próprios 65.740 (53.544) 65.740
Juros sobre capital próprio – (25.534) –
Constituição de reservas de lucros 65.740 (28.010) 65.740

As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”), emi-
tidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legisla-
ção societária previstas na Lei nº 6.404/76, conforme alterada, os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo CPC, aprovados pelo CFC. 
As Notas Explicativas na íntegra e o Relatório dos Auditores Independentes encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas na sede da Companhia.

A Diretoria
Jaime H. S. Alvarez – Contador CRC 1SP 242.452/O-1

Controladora Consolidado
2020 2019 2020

Juros sobre capital próprio e dividendos 
pagos (29.700) (21.610) (29.700)

Caixa líquido aplicado nas atividades 
de financiamentos 7.429 (121.328) (1.608)

Aumento (redução) líquida de caixa e 
equivalentes de caixa 113.915 (3.079) 129.957

Caixa e equivalentes de caixa:
 no início do exercício 12.425 15.504 12.425
 no final do exercício 126.340 12.425 142.382

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,2749 / R$ 5,2755 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,2640 / R$ 5,2660 *
Turismo - R$ 5,2500 / 
R$ 5,4230

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,11%

OURO BM&F
R$ 312,500

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: 0,87%
Pontos: 122.937
Volume financeiro: R$ 
27,022 bilhões
Maiores altas: JHSF ON 
(4,87%), BTG Pactual 
UNT (3,18%), Braskem 
PN (3,15%)
Maiores baixas: Totvs ON 
(-2,06%), Magazine Luiza 
ON (-1,51%), B2W Digital 
ON (-1,37%)

S&P 500 (Nova York): 
-0,25%
Dow Jones (Nova York): 
-0,16%
Nasdaq (Nova York): 
-0,38%
CAC 40 (Paris): -0,28%
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Kodo Serviços de Educação S.A.
CNPJ/MF nº 34.226.979/0001-32 – NIRE 35.300.544.609

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 23 de abril de 2021
1. Data, Hora e Local: Aos 23/04/2021, na sede social da Sociedade, na Rua Itapeva, nº 240, conjunto 
501, São Paulo-SP, às 8h45. 2. Convocação e Presença: Dispensada, por estar presente a acionista 
representando a totalidade do capital social da Sociedade. 3. Mesa: Sr. Stefano Adolfo Prado Arnhold: 
Presidente e Sr. Igor Takeshi Nishimura: Secretário. 4. Ordem do Dia: (i) a eleição de novo membro do 
Conselho de Administração, tendo em vista a renúncia apresentada em 03/03/2021 pelo Sr. Paulo 
Domingos Mileo Miri, devidamente aceita pelo Conselho de Administração; (ii) a homologação dos 
aumentos de capital aprovados pelo Conselho de Administração, dentro do limite autorizado da Companhia; 
(iii) apreciar e deliberar acerca da ampliação do objeto social da Companhia; e (iv) a consolidação e 
publicação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações tomadas por unanimidade de votos: 5.1. 
Aprovada a lavratura desta ata na forma de sumário. 5.2. A eleição do Sr. Luiz Antonio Sacco, portador 
do RG nº 12.319.159-2-SSP-SP e do CPF/MF nº 088.625.528-74, como membro do Conselho de Admi-
nistração, com mandato até 03/11/2021, ratificando a renúncia do Sr. Paulo Domingos Mileo Miri aceita 
pelo Conselho de Administração, agradecendo-lhe pela dedicação e contribuição. 5.2.1. O Conselheiro ora 
eleito aceita o cargo para o qual foi designado declarando, para todos os fins e sob as penas da lei, que 
não está impedido, por lei especial, de exercer administração de Sociedade, e não foi condenado (ou se 
encontra sob o efeito de condenação) a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos. 5.3. Homologado o aumento de capital aprovado pelo Conselho de Administração, em reuniões 
realizadas em: (i) 26/02/2021, em que houve o aumento do capital social mediante a emissão de 666.500 
novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, conforme os §§ 5º, 6º, 7º e 8º do artigo 7º do 
Estatuto Social, ao preço de emissão de R$ 1,00, resultando em um valor total de R$ 666.500,00; e (ii) 
04/03/2021, em que houve o aumento do capital social mediante a emissão de 704.000 novas ações 
ordinárias, nominativas, sem valor nominal, conforme os §§ 5º, 6º, 7º e 8º do artigo 7º do Estatuto Social, 
ao preço de emissão de R$ 1,00, resultando em um valor total de R$ 704.000,00 e de 46.505 novas ações 
ordinárias, nominativas, sem valor nominal, conforme os §§ 5º, 6º, 7º e 8º do artigo 7º do Estatuto Social 
de Companhia, ao preço de emissão de R$ 1,0000060209, resultando em um valor total de R$ 46.505,28. 
5.4. A inclusão das seguintes atividades no objeto social da Companhia: consultoria em tecnologia da 
informação, desenvolvimento de programas de computador, web design, desenvolvimento e licenciamento 
de programas customizáveis e não customizáveis, suporte técnico, manutenção e outros serviços em 
tecnologia da informação, tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hos-
pedagem na internet, intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, serviços combi-
nados de escritório e apoio administrativo, treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial. 5.5. 
A consolidação e a publicação do Estatuto Social da Companhia (“Anexo I”) à presente Ata. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. 
São Paulo, 23/04/2021. Membro do Conselho de Administração: Luiz Antonio Sacco; Acionista: Kodo 
Interactive, Inc. São Paulo, 23/04/2021. Mesa: Stefano Adolfo Prado Arnhold: Presidente; Igor Takeshi 
Nishimura: Secretário. Anexo I – Estatuto Social. Capítulo I – Denominação, Sede, Objeto e Duração. 
Artigo 1º. Kodo Serviços de Educação S.A. é uma pessoa jurídica de direito privado, constituída sob a 
forma de sociedade anônima de capital fechado, que se rege pela Lei nº 6.404/1976 e suas alterações 
posteriores (“Lei das S/A”), pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais e regulamentares 
aplicáveis, observando ainda o disposto em eventual Acordo de Acionistas arquivado na sede da Compa-
nhia. Artigo 2º. A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, Estado do São Paulo, na Rua Itapeva, nº 
240, conjunto 501, Bela Vista, CEP 01332-000, podendo, mediante deliberação e de acordo com critérios 
adotados pela Diretoria, atendidos os requisitos legais e regulamentares aplicáveis, abrir, manter e 
extinguir agências, filiais, escritórios e quaisquer outras dependências, em qualquer localidade do País 
ou do exterior, sempre que assim convier aos interesses sociais. Artigo 3º. A Companhia tem como objeto 
social: Aulas de tecnologia, linguagens de programação, robótica, informática, cursos de idiomas, treina-
mentos e serviços de apoio a educação, outras atividades de ensino, prestação de serviços de gestão, 
consultoria em tecnologia da informação, desenvolvimento de programas de computador, web design, 
desenvolvimento e licenciamento de programas customizáveis e não customizáveis, suporte técnico, 
manutenção e outros serviços em tecnologia da informação, tratamento de dados, provedores de serviços 
de aplicação e serviços de hospedagem na internet, intermediação e agenciamento de serviços e negócios 
em geral, serviços combinados de escritório e apoio administrativo, treinamento em desenvolvimento 
profissional e gerencial, venda de licenciamentos de ativos intangíveis, não financeiros, franquias, e 
consultoria em geral. A Companhia poderá participar de outras sociedades, como acionista, quotista ou 
de qualquer outra forma prevista em lei, podendo ainda desempenhar toda e qualquer atividade que esteja 
em conformidade com o objeto social acima, ressalvando-se que não realizará a emissão dos títulos 
previstos no Decreto nº 1.102, de 21/11/1903. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indetermi-
nado. Capítulo II – Capital Social e Ações. Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito em moeda 
corrente nacional é de R$ 4.662.849,92, dividido em 10.439.480 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. § 1º. Cada ação ordinária dá direito a 
um voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. Artigo 6º. É vedado aos acionistas 
constituir sobre as ações da Companhia de que forem titulares qualquer tipo de encargo, ônus, dívida, 
gravame ou restrição à propriedade plena das Ações e/ou de quaisquer ou todos os direitos econômicos 
ou políticos derivados das mesmas, incluindo, mas não se limitando a, qualquer (a) penhor; (b) alienação 
fiduciária; (c) caução; (d) usufruto; (e) opção de compra ou venda; (f) transferência em ou com fins de 
garantia; (g) transferência sujeita a prazo, termo ou condição; (h) acordo, compromisso ou acordo de voto; 
(i) transferência de direitos de voto; (j) outorga de poderes ou faculdades a terceiros para o exercício de 
direitos de voto ou de quaisquer outros direitos políticos ou econômicos, exceto pela possibilidade de 
representação dos acionistas nas Assembleias Gerais, nos termos do artigo 126, § 1º da Lei das S.A, bem 
como pelas disposições em Acordo de Acionistas. Artigo 7º. A Companhia poderá, por deliberação da 
Assembleia Geral, aumentar o seu capital social, conforme quórum deliberativo previsto neste Estatuto 
Social e o direito de preferência, previsto no artigo 171 da Lei das S.A. e no eventual Acordo de Acionista. 
§ 1º. Na hipótese de aumento de capital decorrente de subscrição de novas ações, os acionistas terão 
prazo de 30 dias para exercer o direito de preferência, contado da data da assembleia geral ou aviso aos 
acionistas. § 2º. Ocorrendo a hipótese de desistência formal ou após decorrido o prazo previsto no § 1º, 
a preferência para a subscrição das ações será transferida aos demais acionistas, na proporção da sua 
participação do capital social. § 3º. O acionista que deixar de realizar a integralização das ações subscri-
tas de acordo com as condições previstas quando da deliberação do aumento de capital, incorrerá em 
multa de 5% sobre o valor não integralizado. § 4º. As ações subscritas e não integralizadas dentro do 
prazo previsto na deliberação acerca do aumento de capital ficarão com todos e quaisquer direitos sus-
pensos, tais como, mas não se limitando a quaisquer direitos políticos (direito de voto, por exemplo) e 
econômicos (direito de receber dividendos, por exemplo). § 5º. O limite do capital autorizado da Companhia 
é de 50.000.000 de ações ordinárias, nominativas sem valor nominal. § 6º. O limite do capital autorizado 
da Companhia somente poderá ser modificado por deliberação da Assembleia Geral. § 7º. Competirá ao 
Conselho de Administração fixar a espécie, a classe, o preço e o número de ações a serem emitidas, bem 
como o prazo e as condições de integralização, mas a subscrição em bens moveis e imóveis dependerá 
da aprovação do laudo de avaliação pela Assembleia Geral, na forma da lei. § 8º. Dentro do limite do 
capital autorizado, o Conselho de Administração poderá: a) deliberar sobre a emissão de ações e bônus 
de subscrição; e b) aprovar aumento do capital social mediante a capitalização de lucros ou reservas, 
com ou sem bonificação em ações. Artigo 8º. A Companhia poderá adquirir as suas próprias ações 
mediante aplicação de lucros acumulados ou capital excedente ou por doação, para permanência em 
tesouraria ou posterior alienação ou cancelamento. Capítulo III – Das Restrições à Livre Transmissi-
bilidade de Ações. Artigo 9º. As ações não poderão ser transferidas sem que sejam observados os 
procedimentos e condições previstas neste Capítulo e as regras estabelecidas em Acordo de Acionistas. 
Artigo 10. Nenhum acionista poderá vender, alienar, alienar fiduciariamente, ceder, conferir ao capital de 
outra sociedade, doar, permutar, dispor ou transferir, seja de que forma for (“Transferência”), suas ações, 
salvo se for uma Transferência realizada com a observância do Acordo de Acionistas. § Único. Toda e 
qualquer Transferência realizada em desacordo com o disposto neste Capítulo e no Acordo de Acionistas 
será considerada nula de pleno direito, sendo vedado à Companhia seu registro em seus livros societários, 
sendo que nenhum dos direitos de voto relativos a tais ações deverá ser exercido e nenhum dividendo 
será pago sobre tais ações durante o período dessa violação. Artigo 11. Na hipótese de qualquer penhora, 
arresto ou sequestro judicial recair sobre as ações da Companhia (“Ações Oneradas”) e o acionista pro-
prietário das ações constritas não solicitar judicialmente a substituição das ações por dinheiro em até 10 
dias corridos, qualquer dos demais acionistas poderá adquirir as ações do acionista que teve as ações 
oneradas, nos termos do artigo 685-A, § 4º, do Código de Processo Civil brasileiro. § Único. Caso algum 
dos acionistas decida exercer a opção de adquirir as ações oneradas, fica devidamente investido dos 
poderes necessários para, nos termos do artigo 668 do Código de Processo Civil brasileiro, solicitar a 
substituição das ações oneradas por numerário, levantando o ônus sobre as ações e transferindo-as para 
si. Capítulo IV – Assembleia Geral. Artigo 13. A Assembleia Geral é o órgão deliberativo da Companhia 
e reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 meses subsequentes ao término do exercício social para fins 

previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que necessário, seja em função dos interesses sociais, 
ou de disposição deste Estatuto Social, ou quando a legislação aplicável assim o exigir. § 1º. Sem prejuízo 
da publicação no Diário Oficial e no jornal de circulação, os acionistas serão convocados para as Assem-
bleias Gerais da Companhia por meio de (i) carta entregue com contra recibo, ou (ii) notificação extraju-
dicial ou (iii) via e-mail, com comprovante de entrega. § 2º. A convocação deverá ser feita com antece-
dência mínima de 08 para a primeira convocação e com antecedência mínima de 05 dias para a segunda 
convocação. § 3º. A convocação poderá ser feita com antecedência de 03 dias excepcionalmente em 
casos de urgência e/ou dano iminente. § 4º. Independentemente das formalidades de convocação, será 
considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. § 5º. Salvo disposição 
expressa de Lei, neste Estatuto Social ou de Acordo de Acionistas devidamente arquivado na sede da 
Companhia, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta de votos dos pre-
sentes, não se computando os votos em branco, devendo ser respeitadas as disposições do Acordo de 
Acionista acerca do exercício do direito de voto. § 6º. O Presidente da Assembleia Geral da Companhia 
não computará o voto proferido com infração ao Acordo de Acionistas arquivados na sede da Companhia, 
devendo, se for o caso, computar o voto proferido pelo Acionista prejudicado, conforme o disposto no 
artigo 118, parágrafos 8º e 9º, da Lei das S.A. Artigo 14. As Assembleias Gerais de Acionistas serão 
presididas pelo Presidente do Conselho de Administração da Companhia, ou, em sua ausência, pelo 
Diretor Presidente ou, na ausência do Presidente do Conselho e Administração e do Diretor Presidente, 
pelo escolhido por maioria dentre os presentes. O presidente da Assembleia deverá indicar, dentre os 
presentes, o Secretário da mesa. Capítulo V – Administração. Artigo 15. A companhia será administrada 
por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, que serão compostos e funcionarão de conformi-
dade com a legislação aplicável e este Estatuto Social. Artigo 16. O Conselho de Administração da 
Companhia será composto por no mínimo 3 membros efetivos e no máximo 05 membros, sem suplentes, 
sendo que um deles será eleito pelos demais membros do Conselho de Administração como Presidente 
do Conselho de Administração, eleitos para um mandato unificado de 2 anos, sendo permitida a reeleição. 
Findo o mandato, os membros do Conselho de Administração permanecerão no exercício de seus cargos 
até a investidura dos novos membros eleitos, nos termos do artigo 150, § 4º da Lei das S/A. Artigo 17. 
Nos casos de impedimento ou vacância do cargo, o Presidente será substituído, até a realização da primeira 
Assembleia Geral que se realizar, pelo Conselheiro que tenha desempenhado o mandato de membro do 
Conselho de Administração por mais tempo ou, na inexistência deste, pelo Conselheiro mais velho. 
Ocorrendo impedimento ou vacância no cargo de qualquer membro do Conselho de Administração, o 
Conselho de Administração deverá convocar Assembleia Geral para preenchimento do respectivo cargo 
quando o número de Conselheiros ficar abaixo do mínimo estatutário em virtude do impedimento ou 
vacância. Artigo 18. A remuneração dos membros do Conselho de Administração será decidida pela 
Assembleia Geral, conforme a Lei das S.A., sendo que os acionistas poderão deliberar que os Conselhei-
ros de Administração não perceberão remuneração pelo exercício de suas funções. Artigo 19. O Conselho 
de Administração da Companhia reunir-se-á (i) de forma ordinária, anualmente; e (ii) de forma extraordi-
nária, sempre que for do interesse da Companhia. § 1º. As reuniões serão convocadas por qualquer 
membro com, no mínimo, 5 dias úteis de antecedência, mediante carta protocolada com aviso de rece-
bimento, endereçada a cada um dos Conselheiros ou via e-mail, com comprovante de entrega, da qual 
constarão (i) a data, hora e local da reunião; (ii) a ordem do dia; e (iii) cópias de todos os documentos e 
propostas relacionados aos temas constantes da ordem do dia. A convocação poderá ser dispensada 
quando estiverem presentes à reunião todos os Conselheiros. § 2º. As reuniões do Conselho de Adminis-
tração poderão ser realizadas presencialmente, por meio de telefone, teleconferência, videoconferência 
ou outro meio de comunicação adequado. § 3º. As reuniões do Conselho de Administração serão validamente 
instaladas (i) em primeira convocação com a presença da maioria de seus membros, e (ii) em segunda 
convocação, com qualquer número, sendo que a reunião em segunda convocação deverá ser instalada 
em, no mínimo, 48 horas do horário marcado para a reunião em primeira convocação. Artigo 20. Nas 
reuniões do Conselho de Administração, serão válidos os votos enviados por escrito pelo Conselheiro que 
estiver ausente à reunião. Artigo 21. As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo 
Presidente do Conselho de Administração e secretariadas por quem for indicado por este, sendo que as 
deliberações serão aprovadas mediante o voto da maioria dos membros presentes à reunião, salvo se 
outro quórum for expressamente previsto no Acordo de Acionistas. Artigo 22. O Presidente do Conselho 
de Administração será eleito pelos demais membros do Conselho de Administração, para o mandato de 
2 ano e deverá presidir as reuniões do Conselho de Administração. Artigo 23. Os acionistas reconhecem 
que os seguintes princípios deverão orientar as decisões e os votos adotados ou proferidos pelos membros 
do Conselho de Administração da Companhia no que tange à escolha e eleição da Diretoria: (i) os direto-
res da Companhia deverão ser profissionais reconhecidamente qualificados; e (ii) a gestão da Companhia 
deverá buscar sempre altos níveis de eficiência, produtividade e competitividade. Artigo 24. Em casos 
específicos, qualquer Conselheiro poderá permitir a participação de terceiros nas reuniões do Conselho 
de Administração, com a finalidade de prestar esclarecimentos de ordem técnica ou acompanhar as 
deliberações, assessorando ou não um Conselheiro, sendo vedado o direito de voto, mas sendo garantida 
a participação da reunião e das discussões de tal matéria. Caso o terceiro não seja advogado, o terceiro 
deverá assinar acordo de confidencialidade, comprometendo-se a não divulgar qualquer informação 
recebida na reunião do Conselho de Administração. Artigo 25. O Conselho de Administração poderá criar 
comitês ou grupos de trabalho com objetivos específicos e definidos para auxiliar ou orientar a adminis-
tração da Companhia, além daqueles já previstos no Acordo de Acionistas, cujos membros poderão ser 
membros da administração ou não. Capítulo VI – Da Diretoria. Artigo 26. A Companhia será administrada 
por uma Diretoria, eleita pelo Conselho de Administração e destituível por este a qualquer tempo, composta 
por no mínimo 2 e no máximo 5 Diretores, todos residentes no País, acionistas ou não, sendo um designado 
Diretor Presidente e os demais sem designação específica. Artigo 27. O mandato dos Diretores será de 
02 anos, podendo ser renovado por decisão do Conselho de Administração. Findo o mandato, os membros 
da Diretoria permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura dos novos membros eleitos, nos 
termos do artigo 150, § 4º da Lei das S/A. § Único. Os membros da Diretoria serão investidos em seus 
cargos mediante a assinatura de termo de posse a ser lavrado em livro próprio, observadas as prescrições 
legais. Artigo 28. Nas ausências ou impedimentos temporários de qualquer Diretor, este poderá indicar 
como substituto outro Diretor para servir durante sua ausência ou impedimento. O substituto do Diretor 
exercerá todas as funções e terá os poderes, direitos e deveres do Diretor substituído. § Único. Em caso 
de vacância, o Conselho de Administração deverá nomear outro Diretor na sua primeira reunião após a 
vacância do cargo do correspondente Diretor, exceto se diversamente deliberado pela unanimidade dos 
Conselheiros, podendo um Diretor cumular as funções de um outro Diretor temporariamente, até que o 
Conselho de Administração entenda necessário eleger um Diretor para o cargo vacante. Artigo 29. A 
remuneração dos Diretores será determinada pelo Conselho de Administração da Companhia. Artigo 30. 
A competência dos Diretores será determinada pelo Conselho de Administração da Companhia. Artigo 
31. Os atos e documentos que importem responsabilidade ou obrigação da Companhia, tais como escri-
turas de qualquer natureza, cheques, promissórias, letras de câmbio, ordens de pagamento, títulos de 
dívida em geral, contratos, inclusive os de empréstimo, serão obrigatoriamente assinados, observado o 
disposto nos §§ 1º e 2º abaixo, por: (a) dois Diretores conjuntamente; (b) um Diretor em conjunto com um 
procurador, desde que investido de poderes especiais; § 1º. Os atos e/ou documentos que importem 
responsabilidade ou obrigação da Companhia acima do valor de R$ 500.000,00 deverão ser autorizados 
pela maioria do capital social, valor este que deverá ser corrigido pelo IGPM/FGV com base em novembro 
de 2019. § 2º. Para os contratos de locação comercial cujo valor total não ultrapasse R$ 1.000.000,00, 
bastará a assinatura de ao menos 02 dos diretores, na forma do caput. § 3º. Para o caso exclusivo de 
atos e/ou documentos que importem responsabilidade da Companhia no valor de até R$ 10.000,00, 
poderão ser assinados por um único Diretor isoladamente. § 4º. Sem prejuízo do disposto no caput deste 
artigo, a representação da sociedade em Juízo e fora dele, ativa ou passivamente, perante repartições 
públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades de economia 
mista e entidades paraestatais, pode ser realizada isoladamente por qualquer Diretor. § 5º. Sem prejuízo 
do disposto no caput e incisos deste artigo, a nomeação de procuradores somente se dará mediante a 
assinatura de 02 Diretores, sempre feita por mandato escrito. Do instrumento de mandato devem constar, 
expressamente, os poderes conferidos, vedação ao substabelecimento e o prazo de validade, que não 
será superior a 01 ano, salvo para fins de representação da companhia em Juízo, em cujo caso o prazo 
de validade será indeterminado. § 6º. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com 
relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador ou empregado, que a envolverem em 
obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como fianças, avais, endos-
sos ou quaisquer garantias em favor de terceiros, salvo quando expressamente autorizados pelo Conse-
lho de Administração ou pela Assembleia Geral, de acordo com as disposições legais e as previsões do 
Acordo de Acionistas. Artigo 32º. A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, por convocação de 
qualquer Diretor, com a presença de, no mínimo, 02 de seus membros, para validamente deliberar. § 1º. 
A pauta das matérias a serem levadas à deliberação da Diretoria será preparada pelo Diretor que convo-
cou a reunião. As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de votos dos presentes ou por 
manifestação favorável da totalidade de seus membros, por escrito, sendo atribuído ao Diretor Presidente 
o voto de qualidade, no caso de empate da votação. § 2º. As reuniões serão convocadas por qualquer 

diretor com, no mínimo, 3 dias úteis de antecedência, mediante carta protocolada com aviso de recebimento, 
endereçada a cada um dos Diretores ou via e-mail, com comprovante de entrega, da qual constarão (i) a 
data, hora e local da reunião; (ii) a ordem do dia; e (iii) cópias de todos os documentos e propostas rela-
cionados aos temas constantes da ordem do dia. A convocação poderá ser dispensada quando estiverem 
presentes à reunião todos os Diretores. § 3º. As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas presencial-
mente, por meio de telefone, teleconferência, videoconferência ou outro meio de comunicação adequado, 
sendo que serão válidos os votos proferidos pelo Diretor que estiver ausente à reunião, e que forem feitos 
por e-mail, telefone ou qualquer meio eletrônico reconhecido e factível de comprovação. Capítulo VII – 
Conselho Fiscal. Artigo 33. O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente, com os poderes e 
atribuições a ele conferidos por lei, e somente será instalado por deliberação da Assembleia Geral, ou a 
pedido dos acionistas, nas hipóteses previstas em lei. Artigo 34. Quando instalado, o Conselho Fiscal será 
composto de 3 membros efetivos e suplentes em igual número, acionistas ou não, eleitos e destituíveis 
a qualquer tempo pela Assembleia Geral. § 1º. Os membros do Conselho Fiscal terão o mandato unificado 
de 1 ano, podendo ser reeleitos. § 2º. Os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, elegerão 
o seu Presidente. § 3º. Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimen-
tos, pelo respectivo suplente. § 4º. Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o 
respectivo suplente ocupará seu lugar; não havendo suplente, a Assembleia Geral será convocada para 
proceder à eleição de membro para o cargo vago. § 5º. Somente receberá a remuneração o Conselheiro 
Fiscal que efetivamente exercer suas funções e sua remuneração será proporcional ao tempo de funcio-
namento do Conselho Fiscal. Capítulo VIII – Do Exercício Social, Balanços, Lucros e sua Aplicação. 
Artigo 35. O exercício social se inicia em 1º de janeiro e se encerra em 31 de dezembro de cada ano. § 
Único. Ao fim de cada exercício serão elaboradas as demonstrações financeiras da Companhia, com a 
observância das prescrições legais. As demonstrações financeiras serão apresentadas à Assembleia Geral, 
juntamente com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício elaborada pela Diretoria da 
Companhia e aprovada pelo Conselho de Administração, observado o que a respeito dispuserem a Lei e 
este Estatuto. Artigo 36. O lucro líquido do exercício, calculado após a dedução das participações referi-
das no artigo 190 da Lei das S.A., conforme o disposto no § 1º deste artigo, ajustado para fins do cálculo 
de dividendos nos termos do artigo 202 da mesma lei, observará a seguinte ordem de dedução: i. 5% 
serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá 
a 20% do capital social. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido dos montantes das 
reservas de capital de que trata o § 1º do artigo 182 da Lei das S.A. exceder 30% do capital social, não 
será obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal; ii. Uma parcela, 
por proposta dos órgãos da administração, poderá ser destinada à formação de reserva para contingên-
cias e reversão das mesmas reservas formadas em exercícios anteriores, nos termos do artigo 195 da 
Lei das S.A.; iii. Uma parcela destinada ao pagamento de um dividendo obrigatório não inferior, em cada 
exercício, a 25% do lucro líquido anual ajustado, na forma prevista pelo artigo 202 da Lei de S.A.; iv. No 
exercício em que o montante do dividendo obrigatório, calculado nos termos do item (iii) acima, ultrapas-
sar a parcela realizada do lucro do exercício, a Assembleia Geral poderá, por proposta dos órgãos de 
administração, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar, observado o disposto no 
artigo 197 da Lei das Sociedades por Ações; v. A parcela remanescente do lucro líquido será destinada à 
Reserva de Investimento e Expansão, que tem por finalidade reforçar o capital social e de giro da Com-
panhia, objetivando assegurar adequadas condições operacionais que não excederá a 80% do capital 
social. O saldo desta reserva, somado aos saldos das demais reservas de lucros, excetuadas as reservas 
de lucros a realizar e as reservas para contingências, não poderá ultrapassar o valor do capital social. 
Uma vez atingido esse máximo, a Assembleia Geral poderá deliberar sobre a aplicação do excesso na 
integralização ou no aumento do capital social, ou na distribuição dividendos. Artigo 37. Por proposta da 
Diretoria, ad referendum da Assembleia Geral, poderá a Companhia pagar ou creditar juros aos acionistas, 
a título de remuneração do capital próprio destes últimos, observada a legislação aplicável. As eventuais 
importâncias assim desembolsadas poderão ser imputadas ao valor do dividendo obrigatório previsto 
neste Estatuto Social. § 1º. Em caso de creditamento de juros aos acionistas no decorrer do exercício 
social e atribuição dos mesmos ao valor do dividendo obrigatório, os acionistas serão compensados com 
os dividendos a que têm direito, sendo-lhes assegurado o pagamento de eventual saldo remanescente. 
Na hipótese do valor dos dividendos ser inferior ao que lhes foi creditado, a Companhia não poderá cobrar 
dos acionistas o saldo excedente. § 2º. O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, tendo 
ocorrido o creditamento no decorrer do exercício social, se dará por deliberação da Diretoria, no curso do 
exercício social ou no exercício seguinte, mas nunca após as datas de pagamento dos dividendos. Artigo 
38. A Companhia, por deliberação da Diretoria, poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou 
mensais, bem como declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços. A Companhia, por 
deliberação da Diretoria, poderá, ainda, declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados 
ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual. § 1º. A remuneração paga nos termos deste 
artigo poderá ser imputada ao dividendo obrigatório e os dividendos intermediários ou intercalares não 
poderão exceder ao montante das reservas de capital da Companhia. § 2º. A distribuição de dividendos, 
sejam os obrigatórios, intermediários ou intercalares, deverá respeitar a situação financeira da Companhia. 
Os acionistas poderão deliberar em Assembleia Geral Ordinária que os dividendos e lucros sobre o 
capital próprio apurados anualmente sejam reinvestidos na Companhia, nos termos do ajustado em Acordo 
de Acionistas. Artigo 39. A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de 
capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável. Capítulo IX 
– Da Dissolução, Da Liquidação e da Extinção da Companhia. Artigo 40. A Companhia entrará em 
liquidação nos casos previstos em Lei, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, 
elegendo o liquidante e o Conselho Fiscal, se houver, que deverão funcionar durante todo o período de 
liquidação. § Único. Quando deliberada, a liquidação da Companhia se fará de maneira a não gerar a 
desvalorização dos ativos, que serão alienados de maneira ordenada, quanto ao modo e ao prazo de sua 
liquidação. Capítulo X – Da Solução de Controvérsias. Artigo 41. A Companhia, seus Acionistas e os 
Administradores, bem como seus sucessores ou herdeiros a qualquer título se obrigam a resolver, por 
meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, vinculada direta 
ou indiretamente às relações jurídicas estabelecidas em conexão com o presente Estatuto Social e às 
normas aplicáveis às sociedades limitadas e por ações (“Conflitos”). Essa previsão inclui, mas não se 
limita, a controvérsias relativas à administração da presente Companhia, além de disputas sobre exercí-
cio do direito de voto, alteração do capital social, distribuição de lucros, transferência de ações, dissolução 
(total ou parcial), liquidação e a responsabilidade civil dos Administradores. Artigo 42. A arbitragem deve 
ser instituída e ter lugar de acordo com o regulamento de arbitragem (“Regulamento”) da Câmara de 
Conciliação, Mediação e Arbitragem Arbitranet Mediação, Arbitragem e Hospedagem de Dados Ltda. 
(“ARBITRANET”), sendo tal Regulamento incorporado a esta cláusula por referência. A administração e 
condução correta dos procedimentos arbitrais deve ser incumbência da ARBITRANET, e observará: § 1º. 
A arbitragem deve ser conduzida por tribunal arbitral composto por 03 árbitros. No prazo de 10 dias do 
recebimento de notificação da ARBITRANET, cada Parte deverá a nomear um árbitro e os árbitros selecio-
nados pelas Partes nomearão, de comum acordo, o terceiro árbitro, que será o presidente do tribunal 
arbitral. Caso as partes não nomeiem o árbitro dentro do prazo acima estabelecido, a nomeação do Tri-
bunal Arbitral deverá ser feita diretamente pela ARBITRANET. § 2º. A sede da arbitragem será São Paulo, 
Estado de São Paulo, Brasil onde a sentença arbitral será proferida. § 3º. O idioma usado no procedimento 
arbitral será o Português; § 4º. Os Conflitos devem ser resolvidos de acordo com as leis da República 
Federativa do Brasil; e § 5º. Os custos associados com o procedimento arbitral, inclusive os honorários 
dos árbitros, devem ser pagos de acordo com os termos determinados na sentença arbitral e na propor-
ção do decaimento de cada uma das partes. Artigo 43. Sem prejuízo ao compromisso arbitral, qualquer 
dos interessados poderá recorrer ao Judiciário: (a) para exigir a instauração do processo arbitral; (b) para 
obter medidas cautelares para proteção de direitos antes da instituição da arbitragem, ou após o proce-
dimento arbitral ou durante o seu transcurso (c) para impor/executar qualquer decisão do tribunal arbitral, 
incluindo a sentença arbitral, e (d) para pleitear anulação da sentença arbitral quando permitido por Lei. 
Nenhuma ação acima será interpretada como renúncia à arbitragem como único método de resolução de 
conflito escolhido para julgamento dos méritos dos Conflitos. Artigo 44. Caso qualquer uma das Partes 
recorra ao Judiciário nas circunstâncias previstas na cláusula 41, as Partes elegem o foro da cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir essas questões. Nos casos dos itens “a”, ou “b” da cláusula 
43, a Parte que solicitar tal medida judicial também iniciará imediatamente a demanda arbitral na ARBI-
TRANET e solicitará, assim que possível, que o tribunal arbitral decida sobre a questão. Qualquer medida 
liminar provisória proferida pelo Poder Judiciário permanecerá em vigor apenas até que o tribunal arbitral 
tenha proferido uma decisão sobre a questão. Capítulo XI – Das Disposições Finais. Artigo 45. Em caso 
de omissão ou dúvida referente a este Estatuto Social, estes serão resolvidos pela Assembleia Geral e 
regulados de acordo com o que preceitua a Lei das S.A.. Artigo 46. É vedado à Companhia conceder 
financiamentos ou garantias de qualquer espécie a terceiros, sob qualquer modalidade, para negócios 
estranhos aos interesses sociais. Artigo 47. A Companhia e seus Diretores deverão observar os acordos 
de acionistas arquivados em sua sede, sendo vedado o registro de transferência de ações e o cômputo 
de voto proferido em Assembleia Geral contrários aos seus termos. JUCESP – Registrado sob o 
nº 213.658/21-5 em 12/05/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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Negócio

O mundo está em 
permanente mu-
dança e, em al-

guma medida, a evolução das 
tecnologias a par com as difi-
culdades do mercado laboral 
no Brasil tem motivado muitas 
pessoas a iniciar negócios por 
conta própria no meio digital. 
Essa realidade tem feito com 
que cada vez mais brasileiros 
apresentem uma ação em-
preendedora e se lancem na 
criação de empresas online.

O Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae) analisou 
os dados relativos a 2018 para 
compreender se este cresci-
mento correspondia a uma 
efetiva taxa de sucesso entre 
as novas empresas digitais. 
Os resultados apresentados 
por esta entidade, no entanto, 
estão desmotivando muitas 
pessoas, já que revelam que 
cerca de 60% das lojas online 

não conseguem subsistir por 
mais de 12 meses e que apenas 
20% entre estas consegue su-
perar os 18 meses de atividade.

“Quem tem a intenção de 
abrir um negócio e quer entrar 
na onda digital, um bom pon-
to de partida é pesquisar as 
tendências mais promissoras 
para o setor no Brasil”, afirma 
Rafael Carvalho, COO da He-
roSpark, solução para empre-
endedores digitais. Com mais 
de 17 anos de mercado, a star-
tup paranaense já movimentou 
mais de 260 milhões de reais 
em negócios digitais. Através 
de sua plataforma, os empre-
endedores de primeira viagem 
encontraram todas as ferra-
mentas em um único canal.

Em termos de nichos em 
alta para negócios digitais, o 
executivo destaca que o seg-
mento de saúde deve ser olhado 
com atenção. “A pandemia fez 
com que as academias tives-

sem de fechar por alguns perí-
odos. Existem vários produtos 
físicos e digitais prometendo 
mundos e fundos para você 
ter saúde e bem-estar, fazendo 
exercícios regularmente. Con-
tudo, é preciso prestar bastan-
te atenção nessa imensidão de 
produtos de qualidade duvido-
sa que estão sendo ofertados 
no mercado”, alerta Carvalho.

Outra área que se encontra 
em alta, segundo o especialista, 
é a de tecnologia. As soluções 
SaaS (Software as a Service, 
numa tradução livre “softwa-
re como serviço”) estão im-
pulsionando o crescimento 
do mercado de TI e ganhando 
cada vez mais força com o pas-
sar dos anos. “Basicamente, o 
SaaS é um software em nuvem 
vendido no modelo de assina-
tura mensal, que poupa o clien-
te da burocracia da instalação 
e do pagamento de licenças de 
uso”, elucida o empresário.Exame

Saúde, tecnologia e pet seguem 
aquecidos para empreendedorismo 
digital

A garota -propa-
ganda vai com-
binando as cores 

do cartão de crédito com a rou-
pa, enquanto faz uma dancinha 
no TikTok; a conta oficial do 
banco no Instagram quase pa-
rece o ensaio de uma revista 
de moda; o perfil no Twitter 
de outra instituição dá dicas 
financeiras com memes de de-
senhos e programas de TV.

Os bancos digitais estão 
ganhando terreno com o pú-
blico mais jovem –e querem 
conquistar cada vez mais esse 
consumidor. A maioria dos 
brasileiros entre 16 e 24 anos 
(51%) já usa mais as novas 
instituições do que as tradi-
cionais para as operações do 
dia a dia, como depósitos, sa-
ques e pagamentos, de acor-
do com uma pesquisa exclu-
siva do Ipec feita em abril.

Para Maxnaun Gutier-
rez, executivo de Produtos e 
Pessoa Física do C6 Bank, é 
preciso se aproximar do pú-

blico jovem onde ele já está 
presente. “Estamos nas redes 
sociais mais populares entre 
eles (como Instagram e Tik-
Tok) e fazemos ações específi-
cas, como patrocinando Koel, 
principal liga independente de 
futebol virtual do Brasil.”

“Queríamos atrair o jovem 
e sabíamos que ele chegaria 
primeiro, mas desenvolvemos 
um aplicativo que também fos-
se fácil e acessível para todos 
os públicos”, diz Gutierrez. 
Ele ressalta que a abertura de 
contas, por exemplo, é inspira-
da nas redes sociais, principal-
mente nos aplicativos de men-
sagem instantânea.

O executivo do C6 Bank 
também reforça que, mesmo o 
consumidor mais jovem sendo 
a primeira fronteira de avanço 
dos novos bancos, a digitaliza-
ção financeira se alastrou por 
outras faixas de idade –e que a 
pandemia do novo coronavírus 
acelerou essa tendência.

Biznews

Jovens usam mais bancos 
digitais do que tradicionais 
no dia a dia

Maior empresa 
de educação do 
mercado brasilei-

ro e acostumada a figurar entre 
as ações de destaque na B3, a 
Cogna passou a enfrentar uma 
nova realidade com a chegada 
da pandemia, o que trouxe sé-
rios impactos no desempenho 
da companhia e, por consequ-
ência, no mercado de capitais.

Mas, pouco a pouco, o 
grupo dá sinais de que pode 
restabelecer a confiança dos 
investidores. Em relatório di-
vulgado nesta segunda-feira, 
17 de maio, o Bank of Ame-
rica pontua que o resultado da 
Cogna no primeiro trimestre, 
divulgado na sexta-feira, traz 
um cenário ainda desafiador.

Ao mesmo tempo, o banco 
ressalta que já é possível ver 
alguma luz no fim do túnel. 
Em particular, na Kroton, uni-

dade de negócios de ensino su-
perior e carro-chefe do grupo.

“A Cogna relatou um tri-
mestre misto entre as suas li-
nhas de negócio, mas mostrou 
algumas tendências iniciais 
encorajadoras no segmento de 
educação superior, com a Kro-
ton, como resultado do plano 
de reestruturação anunciado 
em 2020”, escreveu Pedro 
Mariani, analista do Bank of 
America.

O plano ao qual Mariani 
se refere envolveu, entre ou-
tros elementos, a redução de 
45 unidades físicas da Kro-
ton, além de outras medi-
das de diminuição de custos 
nos campi da marca que se-
guem em operação no País.

Nesse contexto, o analis-
ta destaca alguns componen-
tes nos números apresentados 
pelo grupo. No primeiro deles, 

enquanto a captação presencial 
da Kroton para o primeiro se-
mestre de 2021 teve um recuo 
de 40%, “conforme o espera-
do”, no ensino a distância, o 
crescimento foi de 21%.

“A base presencial caiu 
29% e alcançou 226 mil alunos, 
enquanto o ensino a distância, 
mais uma vez, teve um ótimo 
desempenho e encerrou o tri-
mestre com 695 mil alunos”, 
observou o analista, ressaltan-
do o crescimento anual de 15% 
no volume de alunos do EAD.

O aumento de 11%, em 
média, das mensalidades tam-
bém foi destacado. “Lembra-
mos, no entanto, que o atraso 
nas admissões e renovações 
pode trazer uma análise mais 
positiva para as mensalidades 
do primeiro semestre”, obser-
vou o analista.

Neofeed

Cogna faz lição de casa e 
Bank of America vê 

sinais “encorajadores”
 na reestruturação
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